
 
 

 

 

Posicionamento do Instituto Nacional de Câncer acerca das carnes processadas 

O Instituto Nacional de Câncer (INCA), órgão auxiliar do Ministério da Saúde, tem como 
missão desenvolver trabalho de excelência na prestação de assistência, ensino, pesquisa, 
prevenção e vigilância para o controle do câncer, de modo a impactar o fortalecimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) para a melhoria da saúde da população (Instituto Nacional 
de Câncer, 2024). 

De acordo com a Lei n° 14.758, de 19 de dezembro de 2023 (Brasil, 2023), e a Portaria 
GM/MS nº 6.590, de 3 de fevereiro de 2025 (Brasil, 2025a), um dos princípios e diretrizes 
da Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer no âmbito do SUS consiste no 
desenvolvimento de ações e políticas públicas voltadas ao enfrentamento dos fatores de 
risco relacionados ao câncer. 

Entre esses fatores, incluem-se os relacionados à alimentação inadequada (Brasil, 2023; 
Brasil, 2025a), abrangendo, entre outros, o consumo de carnes processadas. Esses produtos 
se referem a qualquer tipo de carne submetida a processos como salga, secagem, 
defumação, fermentação ou outros métodos utilizados para realçar o sabor ou aumentar 
sua conservação (International Agency for Research on Cancer, 2018). Alguns exemplos de 
carnes processadas são bacon, presunto, salsicha, linguiça, salame, mortadela e peito de 
peru defumado. 

A Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (Iarc), da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), classifica as carnes processadas como carcinogênicas para seres humanos (Grupo 1) 
(International Agency for Research on Cancer, 2018). Ademais, o Fundo Mundial de 
Pesquisa em Câncer (WCRF) e o Instituto Americano para Pesquisa em Câncer (AICR) 
apontam evidências convincentes de que o consumo desses produtos aumenta o risco de 
câncer colorretal (World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 
2018a; World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 2018b), com 
efeito dose-resposta (World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 
2018b). Segundo o WCRF/AICR, cada aumento de 50 gramas por dia no consumo desses 
alimentos está associado a um incremento aproximado de 16% no risco de 
desenvolvimento desse tipo de câncer (World Cancer Research Fund; American Institute for 
Cancer Research, 2018b).  

Entre os mecanismos envolvidos na carcinogênese, destacam-se: a formação de aminas 
heterocíclicas e de hidrocarbonetos policíclicos aromáticos durante o cozimento em altas 
temperaturas; o elevado teor de ferro heme; a formação de compostos N-nitrosos, 



 
 

 

 

incluindo nitrosaminas, decorrentes da utilização de nitrito e nitrato no processo de cura 
da carne, bem como de sua formação endógena no estômago após a ingestão desses 
produtos; e a presença de compostos carcinogênicos no alcatrão proveniente da 
defumação (World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 2018a; 
World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 2018b; Instituto 
Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva, 2020; Instituto Nacional de Câncer, 2026a). 

Além disso, foram identificadas evidências limitadas de associação positiva entre o 
consumo de carnes processadas e o desenvolvimento de câncer de nasofaringe, esôfago 
(carcinoma de células escamosas), pulmão, estômago (porção não cárdia) e pâncreas 
(World Cancer Research Fund; American Institute for Cancer Research, 2018a).  

O câncer colorretal corresponde atualmente ao terceiro tipo de câncer mais incidente na 
população brasileira, excluindo-se os tumores de pele não melanoma. O INCA estima, para 
o triênio 2026-2028, cerca de 54 mil casos novos de câncer colorretal por ano (Instituto 
Nacional de Câncer, 2026b). Para o ano de 2040, caso não sejam adotadas medidas efetivas 
de prevenção, a Iarc/OMS estima a ocorrência de aproximadamente 95,3 mil casos novos 
da doença, um incremento de 76,5% (Ferlay et al., 2024). 

Apesar da consistente base de evidências científicas, o reconhecimento, pela população 
brasileira, da relação entre o consumo de carnes processadas e o aumento do risco de 
câncer colorretal ainda é limitado. Dados da pesquisa Mais Dados, Mais Saúde: Percepções 
da população brasileira sobre fatores de risco para o câncer mostram que 
aproximadamente três em cada dez brasileiros ainda não reconhecem o consumo de carnes 
processadas como fator de risco para o desenvolvimento da doença (Vital Strategies et al., 
2026). Esse cenário revela importantes lacunas na percepção de risco da população e 
compromete a adoção de escolhas alimentares mais saudáveis, reforçando a necessidade 
de ampliar estratégias de educação em saúde, comunicação de risco e promoção da 
alimentação adequada e saudável. 

Além de avaliar o conhecimento da população sobre fatores de risco para o câncer, a 
pesquisa investigou padrões de consumo de carnes processadas. Os resultados indicaram 
que cerca de 45% dos entrevistados relataram consumir esses alimentos, embora com 
tentativa de redução; 33% afirmaram não consumi-los; e aproximadamente 15% 
declararam consumi-los sem intenção de redução (Vital Strategies et al., 2026). Esses 
achados sugerem que ainda persiste um contingente expressivo (60%) de indivíduos 
expostos regularmente a esse importante fator de risco modificável. 



 
 

 

 

O cenário é particularmente preocupante entre jovens de até 24 anos, grupo que 
apresentou a maior proporção de consumo sem tentativa de redução (29,5%) e a menor 
proporção de não consumo (28,7%) (Vital Strategies et al., 2026). Do ponto de vista da 
saúde pública, esse padrão merece atenção especial, considerando o potencial de 
manutenção desses hábitos ao longo da vida e seus impactos futuros na carga de doenças 
crônicas, incluindo o câncer.  

Adicionalmente, a análise dos dados das duas últimas edições da Pesquisa de Orçamento 
Familiar (POF) evidencia uma tendência de aumento do consumo de carnes processadas no 
Brasil nas últimas décadas. Entre 2008 e 2018, esse consumo dobrou entre adultos 
brasileiros dependentes exclusivamente do SUS (Instituto Nacional de Câncer, 2022; 
Rezende et al., 2023). Na população geral, em 2018, apenas quatro em cada dez brasileiros 
relataram não consumir esse tipo de produto (Instituto Nacional de Câncer, 2026a). Embora 
o inquérito Mais Dados, Mais Saúde: Percepções da população brasileira sobre fatores de 
risco para o câncer utilize metodologia distinta da POF (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, 2020), o que limita a comparabilidade direta entre os resultados, seus achados 
sugerem a manutenção      do consumo elevado de carnes processadas pela população 
brasileira. Esse cenário reforça a necessidade de fortalecimento de políticas públicas 
voltadas à promoção da alimentação saudável, à ampliação do acesso à informação 
qualificada e ao desenvolvimento de estratégias de prevenção e controle do câncer no 
âmbito do SUS.  

Somados aos efeitos sobre a saúde da população, os impactos econômicos atribuíveis ao 
consumo de carnes processadas também são expressivos (Instituto Nacional de Câncer, 
2022; Rezende et al., 2023). Estima-se que a exposição populacional a esse fator de risco 
tenha sido responsável por cerca de R$ 28,02 milhões em gastos federais diretos no SUS 
com o tratamento do câncer colorretal em 2018. Isso corresponde a 5,1% do total de R$ 
545,22 milhões despendidos no tratamento dessa neoplasia. Para 2030, projeta-se que 
essas despesas atinjam aproximadamente R$ 176,36 milhões, equivalentes a 17,1% do total 
estimado de R$ 1,03 bilhão. Nesse contexto, as projeções indicam aumento de 529% nos 
gastos com o tratamento do câncer colorretal atribuíveis ao consumo de carnes 
processadas entre 2018 e 2030 (Instituto Nacional de Câncer, 2022).  

Cabe ressaltar que esses valores contemplam apenas parte das despesas do Governo 
Federal com o tratamento do câncer, uma vez que se referem exclusivamente a 
procedimentos hospitalares e ambulatoriais realizados no SUS em indivíduos com 30 anos 
ou mais. Assim, é provável que o impacto econômico total do câncer colorretal atribuível 
ao consumo de carnes processadas no Brasil seja ainda mais relevante.  



 
 

 

 

Além dos impactos econômicos, o câncer também produz importantes repercussões 
sociais, afetando não somente o indivíduo portador da doença como também seus 
familiares, amigos e comunidade (Instituto Nacional de Câncer, 2022).  

Diante desse cenário, caracterizado pelo elevado consumo de carnes processadas, pelo 
reconhecimento ainda insuficiente dos riscos associados a esses produtos e pelos impactos 
sanitários, econômicos e sociais decorrentes desse consumo, o INCA reforça a 
recomendação de evitar o consumo de carnes processadas (Instituto Nacional de Câncer 
José Alencar Gomes da Silva, 2020) como medida de prevenção e controle do câncer e de 
promoção da saúde.  

A adoção de medidas voltadas à redução do consumo de carnes processadas encontra 
respaldo em compromissos nacionais e internacionais relacionados à prevenção do câncer, 
à promoção da alimentação saudável e ao enfrentamento das doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNTs). Entre eles, destacam-se os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) (Organização das Nações Unidas, 2015); o Plano de Ação Global para a 
Prevenção e Controle de DCNTs (World Health Organization, 2013; World Health 
Organization, 2019;  World Health Organization, 2024); o Plano de Ações Estratégicas para 
o Enfrentamento das DCNTs no Brasil 2021-2030 (Brasil, 2021); a Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (Brasil, 2012); a Política Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (Brasil, 2010); a Política Nacional de Promoção da Saúde (Brasil, 2018); e a 
Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer no âmbito do SUS (Brasil, 2023; Brasil, 
2025). 

Reconhece-se que o enfrentamento do câncer e de outras DCNTs requer o fortalecimento 
das políticas públicas existentes e a ampliação de ações coordenadas que transcendam a 
responsabilização individual e promovam ambientes mais justos, saudáveis e sustentáveis. 
Para isso, é fundamental ampliar o reconhecimento da relevância do tema entre população, 
profissionais de saúde, gestores, parlamentares, sociedade civil e demais atores sociais, 
bem como fortalecer o compromisso político com a implementação de políticas públicas 
que apoiem, promovam e protejam a saúde da população. 

Alinhadas a essa perspectiva, as recomendações nacionais e internacionais convergem para 
a implementação de políticas públicas integradas e intersetoriais destinadas à redução da 
exposição da população às carnes processadas. O WCRF Policy Blueprint for Cancer 
Prevention (World Cancer Research Fund International, 2025a) e o documento temático do 
WCRF sobre carnes processadas (World Cancer Research Fund International, 2025b) 
destacam seis áreas estratégicas de atuação.  



 
 

 

 

A primeira refere-se às restrições de marketing, incluindo a proibição da publicidade de 
alimentos ricos em gorduras, açúcares e sal, bem como de outros produtos menos 
saudáveis, em meios como internet e televisão. Também contempla a limitação de 
estratégias promocionais indiretas, como o patrocínio de eventos esportivos por empresas 
de fast food e bebidas açucaradas.  

A segunda envolve medidas fiscais e legais, como a tributação de alimentos ricos em 
gordura, açúcar e sal, com reajustes periódicos pela inflação, e a concessão de subsídios 
voltados à ampliação do acesso a alimentos saudáveis. 

A terceira área diz respeito à promoção de ambientes escolares saudáveis e seguros, por 
meio da adoção e monitoramento de padrões nutricionais de alta qualidade para refeições 
escolares, da restrição à oferta de alimentos e bebidas não saudáveis em cantinas, 
quiosques, máquinas de autosserviço e eventos escolares, e da oferta de refeições escolares 
saudáveis gratuitas ou subsidiadas para todos os estudantes, inclusive durante os períodos 
de férias. 

A quarta concentra-se nas compras públicas, no planejamento e nos incentivos 
comunitários, com o estabelecimento de padrões nutricionais para compras 
governamentais compatíveis com a alimentação adequada e saudável, bem como 
incentivos e regulamentações acompanhados de mecanismos robustos de monitoramento 
e fiscalização para reduzir ingredientes prejudiciais à saúde utilizados por produtores, 
varejistas e serviços de alimentação. 

A quinta área corresponde à comunicação eficaz de informações à população, abrangendo 
a implementação de rotulagem nutricional frontal com orientações claras sobre a 
saudabilidade dos produtos e o fortalecimento das ações de educação alimentar e 
nutricional nas escolas e na formação de educadores. 

Por fim, a sexta área enfatiza o aconselhamento nos serviços de saúde, recomendando a 
oferta de orientação nutricional na atenção primária à saúde e a capacitação dos 
profissionais para a promoção da alimentação saudável. 

Adicionalmente, o documento temático do WCRF sobre carnes processadas (World Cancer 
Research Fund International, 2025b) recomenda que os impactos sobre a saúde sejam 
incorporados aos acordos comerciais relacionados a esses produtos. Além disso, também 
ressalta a importância de alinhar essas políticas às orientações internacionais, incluindo a 



 
 

 

 

lista de intervenções prioritárias mais custo-efetivas (“Best Buys”) da OMS para o 
enfrentamento das DCNTs (World Health Organization, 2024). 

No Brasil, a exclusão das carnes processadas das diretrizes nacionais da cesta básica de 
alimentos (Brasil, 2024) representa uma medida relevante para o alinhamento das políticas 
públicas de promoção da alimentação adequada e saudável. No entanto, ainda persistem 
importantes lacunas regulatórias relacionadas ao tema. Embora recentemente tenham sido 
discutidas medidas voltadas ao fortalecimento da rotulagem dos alimentos (Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, 2020; Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 2022) e à 
implementação de imposto seletivo para agentes nocivos à saúde e ao meio ambiente 
(Brasil, 2025b), as carnes processadas, apesar de classificadas como carcinogênicas para 
humanos, não foram contempladas por tributação específica nem por advertências 
sanitárias relacionadas ao risco de câncer em seus rótulos. 

Diante do exposto, o INCA reafirma seu compromisso com a promoção de políticas públicas 
baseadas em evidências científicas e orientadas à redução do consumo de carnes 
processadas, em consonância com o WCRF Policy Blueprint for Cancer Prevention (World 
Cancer Research Fund International, 2025a; World Cancer Research Fund International, 
2025b) e com a lista de intervenções prioritárias mais custo-efetivas (“Best Buys”) da OMS 
(World Health Organization, 2024), contribuindo, assim, para a promoção da saúde, a 
prevenção e o controle do câncer e a redução da morbimortalidade por outras DCNTs no 
Brasil. 
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